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Confesso,de início,para os que meouvem,que sou um muni-
cipalistaconscienteda verdadepolítica-histórica.E não encontraria
melhortemade palestrainformal,do que esteque escolhipara o
novo encontroda ACAMPAR, Associaçãodas CâmaraMunicipaisdo
Paraná.E se o escolhi é porque no municípioestãoas desgraças
e os sucessosnacionais,as grandezase as misériasde uma nação,
os problemase as soluçõesnecessárias,os conflitosde base e as
esperançasde futuro.
Por todosos tempos,foi semprena ordemmunicipal,comunal
para muitos,que assentoua ordem constitucional.Como célula or-
gânicaprimária,começoe nãofim de todosos fenômenospolíticos,
semo municípioou a comuna,uma naçãonão possuisaúde-políti-
ca e nem bem-estarsocial,fica carentede recursostelúricos,perde
substânciade realismoeconômico,não aproveitadas riquezasnatu-






No entanto,emboralamentável,o municípioinocenteé quem
paga por todos os pecadospolíticos na.cionais.Quando se quer
tratardo todo,umanação,-esquece-sea Únportânciada célula,como






(*) Palestrarealizada,a convite e sob os auspíciosda ACAMPAR (Associaçãodas Câmaras
Municipaisdo paraná),no dia 23 de marçode 1976,para vereadores,prefeitos e muni-
cipalistas,reunidosno CongressoMunicipal de Caiobá, no. litoral paranaense.
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Tenhosemprenas minhaspalestras,para que em tematão ár-
duo possaser entendido,procuradotornarsimplesas minhaspala-
vras, claroo meu pensamento,evidentesas minhasidéias,sem me
deixar levar pela complexidadedas expressõestécnicas.Pois bem,
digamos,umanação,sejaestanaçãoo Brasil,é corposociale depois
político, igual nas suas implicaçõesde funcionamentoao corpo hu-
mano, com cabeça,tronco;membros,órgãos, sistemasrespiratório
e circulatório,e células.
Como o corpo humano,o corpo socialdas nações,tambémse
constitui,tem sua constituiçãopeculiarque, na ordem política in-
terna e internacional,chamamosde cartaspolíticas.No tocanteà
constituição"- na terminologiajurídicaa expressãoé a constitucio-
nal, - os elementosnaturaisde formaçãosão os de geografiae de
história,o primeirode caráterfísico-material,o segundode origens
espirituaisassentadasna tradição,nos costumes,na lingua,na cul-
tura e sentimentonacional.
Observem,portanto,tornando real a imaginaçãocriadora,a
posiçãovital dos municípiosno corpo das naçõespolítica e cons-
titucionalmenteorganizadas.De pronto,eles nos surprendem"como
pequenasunidadesmorfológicase fisiológicas,como um complexo
de seres sociaisvivos, como um sistemanaturalde açõesou de
reações,comosensaçõesde energiaque decorremde impulsõesfun-
cionais.
Um municípioadoecido,sem recursos,depauperado,contagia
toda uma regiãonacional,podendocontagiara próprianação.Não
obstanteexistammunicípiosmais ricose menosricos,mais pobres
e menospobres,o problemanão se colocanas diferenciaçõesma-
teriaisque alteramo valor das comunidadeslocais,masno atendi-
mentoem razãodos peculiaresinteresses,ou seja,daquelesinteres-
ses subordinadosa direitose deveres,a fatoscircunstanciaisque os
governoscentraisdevemprover.
o MUNiCípIO NA HISTÓRIA
Simplesmente,o municípioé uma instituiçãode origemroma-
na. Para a etmologia,a palavramunidpiumvem do antigo IMim
moinicipium.Emborahajam algumasdiversidadesde significação
histórica,instituiçõesque evoluiramadotandoformas variadas,há
milêniosdesdeRomae bemantesda vindade Cristo,os municípios,
na península itálical eram os responsáveispela administraçãoe
guardados bens e rendaslocais.Na magistraturamunicipal,onde
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No tocantea funções,no municípiose radicavam,alémda ad-
ministraçãoda cidade,a fiscalizaçãoda arrecadaçãofiscal,a manten-
ça dos registrospúblicos,o controlede propriedadese rendas,a
imposiçãode regraspara a alienaçãode benspúblicos,a tutelade
feiras e mercadose o provimentode cargosna hierárquicasadmi-
nistrativa.O Estadoromano,na sua estrutura,sempreque feria os
municípios,feria-sea si próprio. Engenhosaficção jurídica,mas,na
realidadede históriae geografia,duranteséculosjamaisse pensou
tirara personalidadedos municípios.
Na Idade Média, posteriormenteo fraccionamentodo Império
Romano,nem o unitarismopolítico da Igreja ou o individualismo
dos bárbarosque vinhamdo norte,conseguiudistorcera razãona-
tural das coisas,a ordementreas famíliasmunicipes,permanecen-
do os grupossociaisdisciplinadossob o regimemunicipal.Exemplo
temos,numaanálisede relance,inclusiveno municípioeclesiástico
que, comotransição,durou váriosséculos.Já entãonos séculosXII,
XIII e XIV, assinalava-sea renascençado municipalismo,contra a
con.cepçãofeudalista.
Os municípiosaí tornam-se,incontestávelmente,em verdadeiros
laboratóriossociais;aparecendoneles as primeirascorporaçõesde
classemunicipais,as transaçõesmercantíse públicasganhandocor-
po em leis escritas,florescendoa autonomiamunicipalcontra os
privilégiosdo Estadoabsolutoe centralista.Emborasubmetidosàs
soberaniasnacionais,em Romaou na dade Média, não perderam
o caráterde instituiçõesque brotaramda geografiae do desenvol-
vimentoeconômico,de formaçõeshumanaslivresvivendo nos limi-
tesde um determinadoterritório.
Na Inglaterra,ou na Alemanha,as comunasnão se influen-
ciarampela tradiçãomunicipalistaromana,aparecendoo burgo in-
glês a basedos direitosdos cidadãosmunicipaise o alemãoafei-
çoadoa umaesferade competênciae subordinaçãoa um conceito
de associaçãocorporativa.Na Suiça,que esquecidanão pode ficar,
a soberaniados cantões,aconselham-sepelasantigascomunas,sur-
gindo o princípio da autonomiamunicifalcomo princípioconstitu-
donal, com atribuiçõesadministrativasescritasna constituiçãopara
a feiturade leis e decisõesespecíficas~.
Nos EstadosUnidos,onde fomos buscara nossainspiraçãofe-
derativa,o sel-governmentlocal não precisouficar explícito na Car-
ta de 1787,considerado caráterhistóricoe políticoformadore in-
tegradorda União. Todavia, na esfera autonômica,que é aquela. .
delimitadapelo Estado,podemas formaçõesmunicipais,pelosseus
46 o MUNICÍ'PIONA 6VOLUÇÃOCONSTITUCIONALDO...
órgãos competentes,editarregulamentoscomforçade lei,desdeque
compatíveiscom as leis de poder superiore autorizadasestejam
peloschamadosestatutosmunicipaisinformadoresda capacidadepri-
vada e pública.
Na França!porém,tal como hoje entendemos,nasceuo mu-
nicípio mode,mo,ou melhor,o municipalismocontemporâneo.Reco-
nhecendoserem as cidadesmais que representaçõespolíticasdo
governoestatal,massimorganizaçõesnaturaisde satisfaçãodos in-
teresseslocais.Com plena atividadeterritoriale jurisdicional.Um
ente públicocom personalidadepolíticae titularde potestades.So-
bretudono sentidode organizaçãoadministrativa.E principalmente
quantoà funçãolegislativacorrespondente.E dentrode regimeeco-
nômicoe financeirooperacionale programático.
o MUNICíPIO NA HISTÓRIABRASILEIRA
Vejamos,agora,em síntese,o municípiono Brasil,a partir de
1824,apósa Con~tituiçãodo Império,de 25 de março.Começa,nes-
se momento,a fase verdadeiramentebrasileira.Com a lei de 1.0
de outubrode 1828,romperam-seas relaçõeshistóricasdas novas
formascomo sistemacolonialregidopelasOrdenaçõesFilipinas.Ad-
quirindo as comunasliberdadena gerênciados dinheirosmunici-
pais, na nomeaçãodos seus empregados,e estabelecendo-secom-
pleta separaçãoentre funções judiciáriase administrativas.Cami-
nhosse abriamà jovemnaçãosob o regimemonárquico.
Entretanto,desdeos primórdiosdo Império,com a abdicação
de D. PedroI, já haviaum movimentofederativotomandocontado
espíritodo país, pregandoa extinçãodos Conselhos'Geraisprovin-
ciaise a criaçãode Assembléiasque votariamas Constituiçõesregio-
nais. Não obteveporémsucessoa monarquiafederativa,levando~
confiltosque resultaramnoAto Adicional.de 12 de agostode 1834.
Por esse diploma,que se dizia de equilíbriotransitório,passarama
existir AssembléiasLegislativasnas Províncias,e regimemunicipal
se propôsde conteúdoadministrativo.
Falava-senaquelaépocadistanteem políciae economiamuni-
cipais,em fixaçãodas despesasmunicipaise de impostospara ela
necessários,em fiscalizaçãodo empregoda rendapúblicalocal e
das contasde receitae despesa,em autorizaçãoàs câmaraslocais
para contrairempréstimos.Na verdade,o Ato Adicional, descen-
tralizandoPoliticamenteo país, deusentidopolíticoa autonomiados
municípiosque passarama ser reais e puras circunscriçõesadmi-
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nistrativas.Foi esseum bom começo,emborareaçõessurgissemde-
pois vitoriosas.
Todavia,no Império se combatendoa idéia de federação,a
autonomiamunicipalficou sendoumaaspiraçãofederativa,maistar-
de em 1891consagradapela República.Nem a reaçãoextinguindo
municipalidades conseguiuacabarcom a descentralizaçãoadminis-
trativaestabelecidaem 1834, fruto de objetivascondiçõesgeográ-
ficas. Na Constituintede 91, nos têrmosde projeto do Governo
Provisório,o regimemunicipalficou subordinadoa critériosfede-
ralistas,coma autonomiaoutorgadaaos municípiosem tudo quanto
respeitasseao peculiarinteresse.
Permitam-me,nestapassagem,lembrarpalavrasesquecidas,do
grandeRUI BARBOSA,no relevoda sábiaposição:
"Não há corposemcélulas.Não há Estadossemmu-
nicipalidades.Não pode existirmatéri'aviventesemvida
orgânica. Não se pode imaginar existênciade na-
ção, existênciade povo cosntituído,existênciade Es-
tado,semvida municipal.Vida que não é própria,vida
que seja de empréstimo,vida que não for livre, não é
vida. Viver do alheio, viver por outrem,viver sujeito
à açãoestranha,não se chamaviver, senãofermentare
apodrecer"(V. COMENTÁRIOSÀ CONSTITUiÇÃO FEDE-
RAL BRASilEIRA- vol. V, p. 66).
:I
Palavrastão candentesmerecemque hoje sejam meditadas,
porquetrazemnas letrase no espíritoverdadesque não se trans-
formam,verdadesque constituempostuladosde repreesntaçãopo-
lítica e democraciapura. Autonomiaconquistadaque se defende
porquetraduzobediênciaà soberanianacional.Autonomi'aque ape-
sarde delegada,circunscritae condicionada,nãotira masdá aosen-




Nestalinhade tradição,quandoà conceituaçãorgânicade mu-
nicípio,afirmaram-seas outrasConstituiçõesque vieramdepois de
1891,como as Cartasde 1934, 1946, 1967e 1969, menosa de
1937 que em parte alterouvaloresna estruturapolítica nacional.
No entanto,ainda assim,incertosos atributosautonômicos,não se
negouaos municípioscompetênciapara a organizaçãodos serviços
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o MUNIC-ípIOHOJE NO BRASIL
Em se tratando,realísticamente,do fenômenomunicípio,veri-
fica-seque dele defluemdois pressupostospráticosou mesmode
práticapolíticoconstitucional:os pressupostoscompulsóriosda des-
centralizaçãoe da autonomia.Obviamente,no meuentender,tanto
a descentralizaçãocomo a autonomiamunicipaistem caráteradmi-
nistrativoe tambémpolítico.A descentralizaçãobaseadanumsistema
regionalistade personalidadegeográfica.A autonomiadecorrendo
da independênciadministrativa,da competêncialegislativae do fa-
to de existi.remfins institucionais.
Explicadosos fundamentoshistóricos,políticose constitucionais,
num paísem desenvolvimentocontinuadocomoo Brasil,é prudente
que o governocentralprocureconterou disciplinaros gastosdas ad-
ministraçõesregionaise comunais,procurandono possívelevitarque
a alocaçãode recursosse faça desprogramadamentenos sistemas
administrativoslocais,comfinalidadesduvidosase apenasimediata-
tistas.Com isso estáclaro que perdemos municípios,pagandoos
administradoscom exaçãopor aquelescarentesde boa administra-
ção.
Saiba-se,no entanto,que comocélulasbásicasde todoo regi-
me democrático,as municipalidadesassumiramou pasarama assu-
mir importânciamaiorno processode urbanizaçãodo país. Com a
necessidadede projetosque reflitamaspiraçõesregionaise comu-
nais. Possibilitando,destarte,que se questionemposiçõesnum sis-
temaque tendecomoo nossoa fomentardesequilíbriosinter-regio-
nais e inter-comunals.Com prejuízosaté na problemáticado ICM,
para as administraçõesdescentralizadas.
\: esta uma conquistapolíticaa se fazer na devida oportuni-
dade,poisos problemasocasionadoscomo ICM, na formapelaqual
está montadoo sistematributáriobrasileiro,não oferecemàs go-
vernançasmunicipaiscondiçõesparaenfrentaro crescimentode suas
comunas.Como a Uniãoconcentramaior fatia da arrecadação,aos
municípiosna discriminaçãode rendascompetesaldosde recursos
baixamentelimitados,aparecendo s de grandeconcentraçãoindus-
trial altamentecontempladose os de economiaagrícolapraticamen-
te desamparados.
Falandoporém para entendidos,pouco restaa dizer. O que
espero,comobrasileiroe patriota,é CJuea Uniãoe os Estadossin-
tam a importânciacrescentedos municípiosna federação.Acredito,
sinceramente,que me fiz entender.A históriaestáaí paraoferecer
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sada,eu agradeçosobremaneirahonrado,de participarde tão mag-
níficoconclave.Muitohá aindaa fazerparaa frente.Emgrandepar-
te, o que há aindaa fazer pela f,renledependedos sincerosmuni-
cipalistas.Do esclarecimentodaquelesquegovernamascomunasbra-
sileiras.
Sei que conheceros problemasmunicipaisnão é tarefa fácil
ou de fácil equacionamento.Conheço,por experiênciavivida e his-
tórica,o sofrimentodascomunasbrasileiras.A dependênciaem que
estão para proclamaros seusdireitosconstitucionais.Mas reconhe-
ço também,salvo algumasexceçõesde comportamentoideológico,
que aos municípiosestáreservadopapelfuturode incontesterelevo
político,o de integrardefinitivamentestagrandenaçãonas deter-
minantesdo ano2.000. .
Olhem o passadoe vejamque as basesda nacionalidadese
encontramna terra,nos municípiosbrasileiros.Observemo presen-
te e constatemque as forçaseconômicasnacionaisapontam-sepelo
vigor das condiçõesde aproveitamentodas riquezastelúricas.Mar-
quemo futuroe os que viverãohãode ver que a grandezada na-
çãosó terá viabilidadecom a existênciapermanentede puro senti-
mentomunicipalista.Cuidem-sedos municípios,portanto.Neles nas-
ce o Brasilde amanhã.Um Brasilde 'Pazsocial,de segurançapolí-
ticae de posiçãono contextodas nações.
Erao quetinhaa falar.
Obrigado.
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